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PROJETO DE LEI Nº 114/2011

OFÍCIO Nº 260/2011-GAB., DE 22 DE MARÇO DE 2011.

SÚMULA:   Autoriza o Município de Londrina, outorgar em Concessão de Direito Real de Uso, área de terras de sua propriedade à empresa SEARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA,  destinada à transferência  do Departamento Administrativo de Transportes e da Frota própria, nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Londrina, 22 de março de 2011. 

    Homero Barbosa Neto

    PREFEITO DO MUNICÍPO

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº 114/2011

SÚMULA:   Autoriza o Município de Londrina, outorgar em Concessão de Direito Real de Uso, área de terras de sua propriedade à empresa SEARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA,  destinada à transferência  do Departamento Administrativo de Transportes e da Frota própria, nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

  

Art. 1º  Fica   o Município de Londrina ,   autorizado  a   outorgar  Concessão   de   Direito Real de Uso, a título gratuito,  por   documento   hábil,  à  empresa   SEARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA,   a área de terras denominada Lote C-1,   contendo  4.125,17 m², subdivisão do Lote ”C”, com área de 8.555,43 m², subdivisão  da  área com 48.471,18 m²  constituída de parte dos lotes n/ 316 – C,  316-D e parte do Lote B-1, destacado do Lote B, SUBDIVISÃO DOS Lotes, 309, 310, 311, 312 e 312 – E e  parte dos Lotes 316 – C  e 316 D da Gleba Jacutinga, da sede do Município,  dentro das seguintes divisas e confrontações:  “ A NORTE confronta com faixa de segurança da variante ferroviária nos seguintes rumos e distancias: SW 79°13’41” NE, com 111,76 metros, e NW 82°17’31” SE,  com 68,00 metros, A SUDESTE: confronta com a Rua Capitão  Jacy da Silva Pinheiro no rumo  NE 22° 33’30” SW,  com 1,62 metros, e em desenvolvimento de curva a direita de  64,91 metros, com raio de 53,33 metros; A SUDOESTE: confronta com a Rua Capitão Jacy da Silva Pinheiro nos seguintes rumos e distâncias: SE  81°49’27” NW,  com 73,98 metros  e SE 79°50’51” NW, com 45,50 metros, conforme matrícula n°  77.061 do 2° Ofício do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Londrina. 

  

Art. 2º O  prazo  da  Concessão  a  que se  refere o artigo,  anterior é indeterminado ou enquanto permanecer as atividades da empresa em Londrina.

  

§ 1º  Findo o prazo da Concessão  e cumpridas todas as exigências e prescrições previstas  nesta Lei, poderá o imóvel ser objeto de doação, mediante autorização Legislativa.

  

§ 2º  A Concessionária poderá pleitear junto ao Município a antecipação da doação do imóvel desde que cumpridas todas as exigências da presente Lei com relação a área construída, número de empregos gerados e cumprimento com os objetivos propostos.

  

Art. 3º No imóvel descrito no Artigo  anterior, a concessionária promoverá  à transferência  do Departamento Administrativo de Transportes e da Frota Própria

  

Art. 4° As obras  de transferência  da indústria  com  642,00 m² de área construída, além de áreas de pátio, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas  no prazo de 03 (três) meses e concluídas no prazo de 12  (doze) meses,  contados da data   de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel  ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

  

Art. 5° A Concessionária não poderá ceder suas instalações, no todo,ou em parte, onerosa ou gratuitamente a terceiros, sem prévia anuência do Município.
  

Art. 6° Para habilitar-se à obtenção do ato ou  instrumento de Concessão de que trata esta Lei, a  Concessionária deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município.  
  

Art. 7° A Concessionária não será  beneficiada com os incentivos tributários previstos no artigo 3°. da Lei Municipal n° 5669/93. 
  

Parágrafo Único.  Durante a vigência desta Lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel, ficarão a cargo da Concessionária.

    

Art. 8º Do instrumento público de Concessão, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

              
I  -  o imóvel ficará vinculado à atividade industrial; 

            
II - a Concessionária deverá cumprir todas as exigências  e prescrições da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, 

III - a Concessionária deverá criar, no mínimo, 19 empregos diretos.

            IV – a falta do cumprimento do disposto nesta Lei, a modificação da finalidade da concessão ou a extinção da Concessionária farão o imóvel, com todas as benfeitorias nele porventura existentes,  reverter automaticamente de pleno direito à posse do Município, as quais como parte integrantes daquele, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação, renunciando a concessionária a todos os prazos prescricionais/decadenciais previstos na legislação civil;

V – se, decorrido o prazo estabelecido para conclusão das obras de implantação da indústria, a Concessionária não tiver  cumprido com as exigências previstas nesta lei e/ou estiver ocupando o imóvel para outros fins, ser-lhe-á aplicado o disposto no parágrafo segundo do artigo 18  da lei n.º 5.669/93, introduzido pela lei n.º 8.849 de 18 de julho de 2002; e

V I -  se, o início das atividades industriais não se efetuar na data de conclusão das obras de implantação, e se ocorrer o  encerramento das atividades, haverá revogação da concessão; 

  

Art. 9º Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que Estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a concessionária,  deverá:

            I  -  obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3°., inciso II );

            II – comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III);

  

Parágrafo Único.   No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003, sendo vedada a prorrogação de prazo já vencido.

  

Art.10.  A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/93  e 9.284/2003, será realizada, periodicamente,  pela CODEL.

  
 
Art.11. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.. 

J U S T I F I C A T I V A




Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para outorgar   Concessão de Direito Real de Uso de uma área de terras de propriedade do Município,  destinada à ampliação de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no Artigo 17 da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município  e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município.




O Projeto de Lei pretende outorgar  Concessão de Direito Real de Uso, a titulo gratuito, por documento hábil e por prazo indeterminado,  à empresa SEARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA,  da área de terras contendo  4.125,17 m², subdivisão do Lote ”C”, com área de 8.555,43 m², subdivisão  da  área com 48.471,18 m²  constituída de parte dos lotes n/ 316 – C,  316-D e parte do Lote B-1, destacado do Lote B, SUBDIVISÃO DOS Lotes, 309, 310, 311, 312 e 312 – E e  parte dos Lotes 316 – C  e 316 D da Gleba Jacutinga, da sede do Município, anexo ao pátio ferroviário de Londrina.    

                                    A empresa SEARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA, tem sua matriz  localizada na Avenida 06 de junho n° 380, Sertanópolis – Paraná, com filiais no Paraná, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.      As instalações da empresa  da Seara em Londrina, está localizada  no pátio ferroviário de Londrina, no Cilo III  em terreno cedido em comodato pela ALL – América Latina Logística. Além de um relacionamento comercial com os fornecedores de equipamentos,  materiais  aplicativos,  e insumos para as indústrias do Grupo Seara (fábrica de ração,  fertilizantes, derivados de milho e empacotadora de açúcar, tendo como principal operação  o  recebimento, classificação, armazenagem e transferência  de cereais da região de Londrina para os Portos de Paranaguá (Pr) e São Francisco (Sc), sendo que a movimentação anual  é de aproximadamente 01 (um) milhão de toneladas de cereais.

                                  Visando ampliar os negócios, aproveitando o transbordo ferroviário de produtos originados no sul do pais, a Seara pretende construir um prédio para recebimento e  armazenamento de  produtos, transferindo para Londrina o Departamento Administrativo de Transportes e da Frota própria  que compreende 60 colaboradores, além da aquisição de 30 novos equipamentos, totalizando assim 80 caminhões bi-trem e também a contratação de 30 novos motoristas.

                                  A previsão de faturamento para 2011  é de  R$ 878.540.167,00 na Divisão de Cereais,  R$ 12.967.642,00 na Divisão  de Derivados de Milho,  R$ 28.000.000,00 na Divisão de Fertilizantes, R$ 2.075.000,00 na Divisão de ração animal e R$ 57.450.000,00 na Divisão Açúcar, totalizando assim  R$ 979.032.809,00. A previsão para exportação é de aproximadamente 280.000 toneladas (160.000 de soja e 120.000 milho) com faturamento na exportação da ordem de  R$ 140.680.000,00.

                                      No imóvel,   objeto da Concessão de Direito Real de Uso,  a cessionária promoverá a  transferência  do Departamento Administrativo de Transportes e da Frota própria, com a construção de 642,00 m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento num prazo de 09 (nove) meses, onde serão investidos cerca de R$ 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais) entre obras civis, máquinas e equipamentos.

                                    Atualmente o Grupo Seara  conta com 354 empregados, sendo que em Londrina o número de colaboradores  é de 52, e o empreendimento em Londrina   deverá gerar no mínimo 19 (dezenove) novos empregos diretos,  além de  tantos outro indiretos e terceirizados com as novas instalações.

                                   O processo com a documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto a sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, com reunião realizada na sede da Codel no dia 09 de fevereiro de 2011, além de recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL que é  gestor da Política de Desenvolvimento Industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia do Município.

                                  Do instrumento Público de Outorga de Concessão de Direito Real de Uso   deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município caso a empresa não seja efetivamente implantada.

                                    Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPO













